
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL 7190, de 2011

ÓRGÃO: Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM
OBJETO: Documentos relativos ao artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 – Exercícios de 1999 e 2001 a 2010
Senhor Presidente:

Em resposta às considerações de fls. 558, temos a expor o quanto segue:

Em que pese louvável a preocupação de Vossa Excelência quanto ao andamento dos feitos processuais, ainda mais levando-se em conta que esta Comissão optou por autuar todos os exercícios passados em único volume, temos para nós que outros valores devem ser considerados na decisão de se prosseguir ou não com a solicitação de informações, e não somente a sua brevidade.

Conforme esclarece o art. 1º da Lei 4.595/85, este diploma regulamenta o dever constitucional do Poder Legislativo de fiscalizar e proceder ao controle externo dos atos do Poder Executivo.

Por mais que haja uma expectativa de que o processo não se alongue demasiadamente, esta preocupação cinge-se apenas a que ele não se alongue mais do que o tempo necessário à adequada fiscalização, o que significa dizer que a inquietação relativa à celeridade processual não pode se dar a ponto de prejudicar o próprio fim do processo, que é a efetiva fiscalização da atuação do Poder Executivo.

Por seu turno, observamos que relativamente aos incisos da quota mencionada, nada há que esteja fora dos itens enumerados no artigo 3º da Lei. Aliás, ponderamos que os poderes atribuídos pela nossa Constituição e que são expostos na referida Lei vão muito além da mera solicitação de documentos, sendo explícita 

inclusive a possibilidade de convocar os diretores dessas entidades estatais para prestar esclarecimentos (art. 7º), de determinar que o Tribunal de Contas proceda à auditoria especial em determinada entidade que não apresente os dados solicitados ou que não venha tendo desempenho considerado satisfatório (art. 6º), bem como solicitar quaisquer documentos públicos necessários à elucidação dos fatos objeto da fiscalização (art. 8º).

Dessa forma, ainda que os documentos solicitados à entidade extrapolassem aqueles enumerados no artigo 3º, o que, ressalte-se, não aconteceu, tal fato não seria um impeditivo a sua solicitação, uma vez que, estando dentro do escopo de fiscalização do desempenho da entidade enquanto órgão da Administração Indireta e sendo necessário à elucidação dos fatos ali narrados, a sua requisição impõe-se como um dever republicano do Poder Legislativo.

Ademais, não fossem tais razões suficientes para dar prosseguimento às solicitações feitas na quota questionada, salientamos que foi constatada da análise da documentação enviada a existência de grave violação das normas constitucionais.

É que, conforme noticiam os documentos de fls. 80/81, todos os cargos da entidade são comissionados, em flagrante desrespeito ao disposto no art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, já que os cargos comissionados destinam-se somente a funções de confiança. Não é demais lembrar: a regra para a investidura a cargos e empregos públicos é a prévia realização de concurso público de provas ou de provas e títulos, o que, segundo as informações existentes, não acontece na referida entidade.

Ressalte-se que eventual alegação de existência de lei complementar a respaldar os respectivos provimentos sem a realização de concurso público não se justifica (fls. 85/86 do Anexo V ao Processo), pois tais atos ferem os princípios constitucionais da Administração Pública, conforme aponta a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado:

“APELAÇÃO CÍVEL – Ação Civil Pública – Improbidade Administrativa – Arguição de incompetência da Justiça Comum e de ilegitimidade do Ministério Publico – Contratação de funcionários para cargo em comissão – Desvio de finalidade – Cargos que não se destinam às funções de chefia, direção e assessoramento – Não ocorrência de situação excepcional – Alega legalidade dada pela Lei Municipal. Recurso desprovido. (...) No caso presente, a contratação dos funcionários ao cargo em comissão apesar de se basear na Lei Municipal nº 5380/05, feriu os princípios da administração pública, tais como os princípios moralidade, legalidade, transparência e impessoalidade. Assim, embora a contratação tenha se baseado na Lei Municipal n° 5380/05, não há como ignorar que todos estes cargos devem ser preenchidos por aprovação em concurso público, pois os cargos criados não exigem qualificação técnica específica, nem têm função de chefia, assessoramento e direção, exceções garantidas pela Constituição Federal. (...)” (Tribunal de Justiça de São Paulo, 7ª Câmara de Direito Público, Apelação nº 0163848-28.2007.8.26.0000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que são apelantes Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo e autarquia municipal rotativo São Bernardo sendo apelado Ministério Público, julgado em 10/10/11, v.u.).

Especificamente em relação a esse fato, todavia, levando-se em conta a preocupação da nobre presidente dessa Comissão em dar maior celeridade ao processo, ao invés de abrir nova oportunidade para a empresa prestar esclarecimentos, solicitamos que esses fatos sejam diretamente noticiados ao Ministério Público, para que tome as providências cabíveis, reiterando-se a expedição de ofício à entidade relativamente aos demais tópicos.

Sob outro prisma, entendemos também pertinente a reiteração do ofício ao Egrégio Tribunal de Contas, pois além das razões já expostas que são pertinentes para esta solicitação e já que a preocupação da nobre presidente é a duração razoável do processo, já passado elastério de tempo razoável sem que houvesse qualquer resposta daquele órgão, ressaltando-se que inexiste no processo qualquer informação relativamente à maior parte dos anos de exercício aqui apurados, quais sejam: 1999, 2001, 2002, 2003, 2005, 2007, 2009 e 2010. 

Ademais, ressaltamos que a prestação dessas informações pelo aludido órgão são essenciais para a análise da regularidade do funcionamento da autarquia dentro de suas finalidades institucionais e que, mesmo que quiséssemos fazer uso das informações constantes no site do Tribunal, estas são, além de não oficiais, não produzindo, portanto, os efeitos que se espera dentro de um processo oficial público de apuração de regularidade, insuficientes e lacunosas para os fins de fiscalização e controle.

Se a nobre presidente da Comissão, contudo, prefere aguardar que o Tribunal se manifeste oportunamente, embora não concordemos pelos motivos acima expostos, acatamos tal posicionamento.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROBERTO MORAIS

Relator
Det/llgc
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